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    MARGINAIS ENTRE A NATUREZA E A CULTURA




    Por Moysés Pinto Neto1




    O que poderiam ter em comum temas como a teoria queer, os direitos dos animais, a violência contra os índios, o racismo e os problemas de gênero? Rafael Leopoldo propõe-se, na sucessão de ensaios que seguem, encontrar duas linhas que atravessam o núcleo dessas problemáticas.




    A primeira linha, de caráter teórico, é a desconstrução da fronteira entre natureza e cultura. Como é viver em um mundo em que a atividade antrópica ocupa o papel antes reservado a forças geológicas que atuam por bilhões de anos na Terra? Longe de qualquer narcisismo congratulatório que colocaria a espécie humana acima de todas as demais com sua dignidade divina, Rafael Leopoldo enfrenta com perspicácia uma série de consequências que emergem da perda do privilégio moral humano sobre o planeta. Na medida em que essa posição extranatural se desfaz, uma cadeia de hierarquias desaba.




    A primeira hierarquia questionada é entre humanos e animais. A linha demarcatória que separaria ambos, que Rafael irá buscar em diversos momentos, torna-se mais porosa, permitindo-se questionar tanto o preconceito moderno em relação à linguagem entre os animais quanto as relações éticas que se estabelecem entre as espécies. Mas a crítica de Rafael não é apenas liberal, reivindicando um igualitarismo formal antiespecista como contraponto à soberania humana: o autor toca, seguindo a trilha de Karl Marx, na transformação do animal em propriedade, apontando a raiz da violência nessa equivalência entre os que os juristas chamam de “bens fungíveis” (isto é, substituíveis entre si, como o dinheiro). Cada animal aparecerá não mais como um ser entre outros, pois até o absurdo de arrolar formigas e elefantes como se compusessem o mesmo rótulo “animal” já é, por si só, indicativo da respectiva inconsistência. Aqui, ao contrário, cada animal é uma singularidade, como o elefante que – narrado por Mark Bekoff e Barbara King – aparece em luto, ou ainda os ursos tristes diante da violência dos humanos que extraem à força sua bile. É num episódio de desespero e indignação moral, contado por Bekoff, que Rafael irá encontrar uma expressão daquilo que a linguagem humana, reivindicando-se a única possível, silencia. Assim, entre etologia, filosofia e antropologia, somos encaminhados para uma nova perspectiva que, rompendo a separação entre natureza e cultura, nos devolve uma nova imagem da animalidade.




    Dos animais, saltamos para Bye bye Brasil e a Questão Indígena. Como o autor já destacava no capítulo dos animais, não raro – e ele menciona Freyre a respeito – as hierarquias humanas são um novo reflexo projetado da hierarquia entre humano e animal. E aqui aparece então a contumaz política etnocida que caracteriza todo projeto de “Brasil Grande”, um Brasil unificador que engoliria os múltiplos Brasis contidos em um território regido sob o mito da nação. No filme de Cacá Diegues, como o autor explica, há um Brasil gradualmente sendo soterrado pelo imperativo do progresso, cujas linhas retas não raro engolem a potência de formas alternativas de habitar o mundo. A integração – ou inclusão – é um caminho que não costuma compreender aquilo sobre o qual incide. No Brasil Grande de Dilma Rousseff, no qual “Belo Monte está longe de quase tudo”, como se tudo que não tem o carimbo da sociedade industrial fosse simplesmente inexistente, todo esse tecido de tradições é engolido pela pressão do avanço do progresso (como já fora do Brasil da Ditadura Militar, curiosa inspiração para nossa esquerda, que o filme retrata). Rafael Leopoldo não apenas critica esse movimento, o que sempre poderia render a acusação de nostalgia ou indiferença à pobreza. Visualizando o mundo na crise ambiental e civilizatória atual, apresenta o “transcorrer-se índio” como alternativa existencial que envolveria, citando Félix Guattari e Gregori Bateson, uma nova ecologia do pensamento. Reinventar, em síntese, nova forma de existir, em vez de simplesmente alastrar e integrar – sob a justificativa do progresso inevitável – outros povos nos mesmos problemas que enfrentamos.




    Dos índios, Rafael Leopoldo passa ao racismo brasileiro. E com ele, que já aparecia na questão indígena, entra a questão negra. O autor menciona o racismo anti-índigena como o maior enquanto recurso expressivo, uma vez que não é percebido como tal (primitivos, afinal, estão sempre em vias de desaparecer e nada há de obsceno em dizer isso na esfera pública). Mas não se trata de hierarquizar opressões nem de medir sofrimentos. O racismo contra os negros aparece a partir da crítica do mito da democracia racial, cujas raízes sabemos que remetem – de forma muito problemática – a Gilberto Freyre, embora, como o autor afirma, jamais tenha mencionado o termo. Para tanto, cita o principal esporte nacional, o futebol, como local de análise do racismo brasileiro, citando suas raízes brancas e as práticas ainda hoje racistas e homofóbicas. Após, comenta o longo debate entre Freyre, Darcy Ribeiro, Joaquim Nabuco e Florestan Fernandes, pensadores essenciais para a compreensão da formação do povo brasileiro e dos problemas nacionais. Mais uma vez, a apropriação aparece como uma das violências fundantes, na transformação do negro em coisa pelo olhar do branco durante o período da escravidão e cujos reflexos ainda estão presentes. Jean-Paul Sartre e Louis Althusser aparecem como pano de fundo da conclusão sobre a violência racista.




    Finalmente, volta ao tema do gênero, tangenciado quando da exposição da teoria queer. Apresentando conceitos básicos do tema, como a divisão entre gênero e sexo, acompanha as transformações conceituais que foram se dando até que Judith Butler passe a questionar a própria diferença entre ambos no sentido antinaturalista. Na medida em que a essência anatômica do sexo é questionada, desaparece a própria sustentação que traçava uma divisa, mas agora pelo outro lado: é o gênero que consome o sexo, não o inverso. Com isso, são as próprias identidades que desabam. A narrativa fixa e homogênea sobre o Eu dá lugar a um feixe dinâmico e plástico, fugindo dos clichês da masculinidade hegemônica e do pânico homossexual. A filósofa drag aparece, então, como uma imagem dessa nova perturbação da fronteira entre natureza e cultura, emblema de um mundo concebido – como faziam Deleuze e Guattari n’O Anti-Édipo – como uma fábrica.




    Assim, ao lado da primeira linha de desconstrução da divisão entre natureza e cultura, podemos observar uma segunda linha no pensamento de Rafael Leopoldo: uma micropolítica das transversalidades, dos devires, das possibilidades plásticas que se colocam como mutações antropológicas, políticas, da espécie, do gênero, da cultura e das etnias. Por meio de casos, Rafael cria pontos de condensação no qual rupturas e transformações vão acontecendo – no sentido forte do termo – e gradualmente ocupando o espaço do mundo monolítico, monocultural e patriarcal que insiste em querer devastar sua diversidade.




    




    

      

        1 Filósofo, blogueiro (http://www.medium.com/@moysespintoneto), professor da Ulbra, com graduação em Direito (UFRGS) e Doutorado em Filosofia (PUCRS), onde estudou novos materialismos e o pensamento de Jacques Derrida.


      


    


  




  

    O QUE É A TEORIA QUEER?




    A TEORIA QUEER




    Em seu livro Teoria queer e psicanálise, o sociólogo Javier Sáez argumenta que a teoria queer não seria propriamente uma teoria. Temos aqui uma ambiguidade no próprio conceito de teoria, posto que a “teoria queer” estaria mais relacionada com uma prática que com uma teoria em seu sentido clássico. Entende-se a teoria e a prática, basicamente, de duas maneiras: 1) a prática, entendida como a aplicação de uma teoria; 2) a teoria, como surgida e inspirada de alguma prática. Contudo, podemos encontrar outra ideia de teoria com dois filósofos franceses que tiveram uma grande atuação política, principalmente, na década de 60: Michel Foucault e Gilles Deleuze.




    Deleuze escreve a respeito de uma “ação de teoria”, “ação de prática”, no sentido de que há uma multiplicidade de pedaços, ao mesmo tempo, teóricos e práticos, que, por sua vez, estariam longe de um corpus teórico, de uma totalidade. Tanto Deleuze quanto Foucault negam uma consciência representativa do intelectual. Para ambos, não se trata mais do intelectual “maldito”, que desvelaria um sistema e mostraria para os demais as desigualdades; mas, sim, de um entendimento de que as massas têm um saber e que podem dizê-lo diretamente, sem intermediários. Para Deleuze, Foucault teria ensinado com a sua vida e os seus livros a “indignidade de falar pelos outros”. Neste sentido, penso que a teoria queer está muito mais próxima de uma ação-teórica que de um sistema fechado em si mesmo.




    Inicialmente, a palavra inglesa queer referia-se a um insulto que nomeava o extravagante, no sentido do que estava fora da normalidade. Portanto, queer eram os zeros econômicos, o imigrante, o ladrão, o bêbado, o indigente, o pedinte, o enfermo, o homossexual, a lésbica – a ralé, enfim, para pensarmos em um termo estigmatizado, presente nos escritos de Jessé Souza e sua obra A ralé brasileira; ou o “refugo humano”, para pensarmos nos termos do sociólogo Zygmunt Bauman em sua obra Vidas desperdiçadas. Já para Paul Beatriz Preciado, esta palavra aparece como uma falha na representação linguística: nem isso, nem aquilo, mas queer. De qualquer modo, trata-se de uma falta de compreensão: imaginamos ver algo que não compreendemos e que está fora do nosso padrão de normalidade, daí o chamamos de queer. Às vezes, isso acontece até mesmo pela falta de um contato efetivo com o diferente, a exemplo de um grupo que tem pouca visibilidade, como as lésbicas negras, ou ainda, as travestis. Diante deste desconforto com o diferente, algumas pessoas insultavam o outro com esse adjetivo.




    Dessa maneira, o que se tem é uma perturbação, uma vibração no campo da visibilidade, como se existisse algo de indiscernível no outro e, para marcá-lo, se utilizasse a injúria, no intuito de torná-lo discernível como sujeito abjeto. Aquilo que era totalmente diferente agora é o pária, o estranho, o esquisito, sendo possível representá-lo, mesmo que de modo pejorativo. Este sujeito abjeto também é rechaçado, principalmente do espaço social e do espaço público. Porém, algo de inusitado acontece com o termo queer a partir do momento em que é apropriado de forma diferente por aqueles que sofriam tais injúrias. Imaginemos, por exemplo, que aquela travesti, que então era xingada como queer, passa a usar este mesmo termo a seu favor, como algo positivo. Para ficar ainda mais claro, basta pensarmos em alguém sendo xingado de “veado” até decidir tomar essa palavra com orgulho e ainda produzir uma teoria filosófica da condição social do homoerotismo, ou ainda, uma ética bicha. Trata-se de tomar a posição da homoafetividade/homossexualidade com orgulho. Trata-se de produzir o que poderíamos chamar de uma subversão queer, isto é, um processo tanto de ruptura quanto de afirmação, ruptura com a norma e afirmação da diferença do próprio sujeito. As boas utopias estão no jogo desta subversão queer, posto que encontramos uma ruptura com o presente e uma afirmação de um não-lugar.




    Essa reapropriação da palavra queer ocorre no contexto da grande crise da aids, no início dos anos 80, quando houve uma extrema estigmatização de determinados grupos sociais. Nesse período, a aids foi conhecida como a doença dos “quatro agás”: 1) homossexuais; 2) haitianos; 3) hemofílicos; 4) e usuários de heroína. Dentro desses quatro agás, três deles já eram caracterizados por uma marginalidade social, à exceção dos hemofílicos, que acabavam sofrendo com a aids devido às transfusões de sangue contaminado. Para o senso comum, os demais grupos buscavam a enfermidade e a morte, visto que usavam o seu corpo de forma distinta de uma heteronormatividade2. No caso dos homossexuais, houve também a concepção de que a aids era uma “praga divina” que limparia a impureza da prática homoafetiva/homossexual, por conta de seu uso “não natural” do corpo. A acusação contra os haitianos era a de que teriam tornado a aids endêmica, ainda que a causa, em grande parte, tenha sido o turismo sexual norte-americano e uma política religiosa contra o uso de preservativos, que agravou a situação. Quanto aos usuários de heroína, além do problema da aids, já estavam envoltos na própria concepção negativa que se tem do corpo do viciado, a partir da qual ele é visto como execrável; corpo que deve ser ou eliminado ou reconstituído segundo a norma.




    Diante desta visão negativa (que recai sobre estes grupos sociais citados), também há uma resposta positiva como, por exemplo, a criação do Gay Men’s Health Crisis, que tenta dar apoio à comunidade gay e às pessoas afetadas. Outro grupo a ser citado é o Act Up, que luta contra a aids e visa, entre tantos tópicos, ao barateamento do valor dos remédios e a um maior investimento em pesquisas a respeito da doença, apresentando também uma política contra o machismo e o racismo. O Act Up tornou-se referência para o movimento queer, por apresentarem uma micropolítica que se apropria do termo queer para usá-lo como ferramenta de subversão queer. Desse modo, afirmamos mais uma vez que a passagem da palavra queer de um insulto para uma afirmação política, tornou-se uma resistência a um processo de normatização.
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